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ACÓRDÃO Nº 17/22 - Tribunal Pleno 

 

Representação da Lei nº 8.666/93. 
Pregão Eletrônico nº 59/2021. 
Presença do elemento da 
verossimilhança em virtude da 
vedação à apresentação de 
propostas contendo taxa de 
administração negativa. 
Precedentes pela aceitação. 
Ratificação de medida cautelar 
que determinou a imediata 
suspensão do procedimento 
licitatório. 

 

 

1. Trata-se de Representação da Lei nº 8.666/93, com pedido de 

medida cautelar, formulada pela empresa Berlin Finance Meios de Pagamentos 

Ltda. em face do Poder Executivo do Município de Flor da Serra do Sul, 

relativamente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 59/2021, Processo Licitatório 

nº 89/2021, que tem por objeto a “contratação de empresa especializada na 

administração, gerenciamento e confecção/fornecimento de cartão eletrônico 

equipado com chip eletrônico de segurança ou tarja magnética, que realize captura, 

roteamento, transmissão e processamento de transações financeiras na função 

débito, com a finalidade de ser utilizado pelos funcionários do Munícipio de Flor da 

Serra do sul-PR, para uso do benefício vale alimentação em conformidade com Lei 

Municipal nº 749/2021”, no valor máximo estimado de R$ 271.800,00. Conforme 
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consta da 2ª Retificação do Edital,1 a abertura da sessão pública está prevista para o 

dia 19/01/2022. 

Apontou a Representante a ocorrência de suposta irregularidade na 

inclusão, na primeira Retificação do Edital, da vedação à apresentação de propostas 

contendo taxa de administração negativa, em contrariedade à jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União e em prejuízo à busca pela proposta mais vantajosa 

para a Administração e à competitividade do certame, a qual deixaria de existir, uma 

vez que seria apresentada a taxa zero pelas empresas, sendo a licitante vencedora 

conhecida por sorteio. 

Insurgiu-se, ainda, contra a aplicabilidade do art. 175 do Decreto 

Federal nº 10.854/2021 ao certame, acolhido em sede de impugnação ao edital 

como fundamento para a inclusão da vedação ora impugnada. 

Ao final, requereu a suspensão cautelar do certame e, no mérito, a 

retirada da vedação à apresentação de taxa negativa. 

Distribuídos, vieram os autos conclusos. 

2. Preliminarmente, com fulcro nos arts. 282, § 1º, 400, § 1º-A, 401, 

V, e 403, II e III, do Regimento Interno, merece acolhimento o pedido de 

expedição de medida cautelar em face do Poder Executivo do Município de 

Flor da Serra do Sul, para o fim de determinar a imediata suspensão do Pregão 

Eletrônico nº 59/2021, Processo Licitatório nº 89/2021, no estado em que se 

encontra, sob pena de responsabilização solidária do atual gestor, nos termos do art. 

400, § 3º, do mesmo Regimento. 

Transcreve-se, de início, o dispositivo impugnado, constante do 

Anexo I – Termo de Referência, da 2ª Retificação do Edital: 

1.3 A proposta da Licitante deverá descrever de forma detalhada as 

características do objeto da licitação, especialmente com relação à Taxa de 

Administração, que deverá ser expressa em percentual (%) com no máximo 

2 (duas) casas decimais, e será positiva ou 0% (zero).  

                                                 
1 Disponível em: https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-
131/con_licitacoes.faces?mun=ZWFkh4ODURo= - Acesso em 11/01/2022 

 

https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-131/con_licitacoes.faces?mun=ZWFkh4ODURo=
https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-131/con_licitacoes.faces?mun=ZWFkh4ODURo=
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1.3.1 . Deverá ser considerado a Taxa administrativa estimada de 0,00%, 

não sendo possível registro valor inferior a este.  

 

Assim como o Tribunal de Contas da União (vide Acórdão 

nº 142/2019 – Plenário, citado pela Representante), esta Corte de Contas possui 

entendimento pela aceitação de taxa de administração negativa para o objeto a ser 

contratado, por considerar que a prática não ofende o art. 44, § 3º, da Lei Federal 

nº 8.666/932 e não torna as propostas inexequíveis, vez que as empresas 

prestadoras desses serviços têm outras fontes de receita. 

Pode-se citar, nesse sentido, as seguintes decisões (grifou-se): 

EMENTA: Homologação de cautelar. Representação da Lei 8.666/93.  

Licitação para contratação de empresa para administração, gerenciamento 

e fornecimento de auxílio alimentação. Concessão de suspensão do 

pregão em razão de inaceitabilidade de taxa de administração negativa  

e ausência de proporcionalidade e razoabilidade na rede credenciada 

exigida. Restrição à competividade. Pela Homologação da cautelar.  

(...) 

Quanto ao fumus boni juris, em juízo preliminar, verifico a sua ocorrência,  

conforme passo a expor.  

O Edital veda a aceitação de taxa de administração negativa, nos seguintes 

termos:  

“5.6 – Será aceito taxa de administração zero, porém não será aceito taxa 

de administração negativa.”  

No entanto, conforme bem apontou o Representante, este Tribunal de 

Contas possui jurisprudência no sentido de aceitar tais taxas 

negativas neste tipo de contratação, não havendo qualquer ofensa ao 

44, § 3º, da Lei nº 8.666/93, uma vez que esta prática comercial não 

torna a proposta inexequível, uma vez que a empresa prestadora do 

serviço terá sua renda auferida de outras fontes, nos seguintes termos:  

(...) 

Desse modo, em juízo de cognição sumária, verifica-se a ausência de 

qualquer fundamento para a vedação à acei tação de taxas negativas 

                                                 
2
 § 3º Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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dos licitantes quanto ao objeto do certame em questão, tratando-se de 

cláusula restri tiva sem qualquer pertinência ou relevância,  

contrariando a Lei de Licitações e restringindo a competividade, nos 

seguintes termos: 

“Art. 3º [...]  

§ 1º É vedado aos agentes públicos:  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,  

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no 

art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;  

[...]” (grifo nosso) 

(...) 

(Acórdão nº 536/20 – Tribunal Pleno, Rel. Conselheiro Fernando Augusto 

Mello Guimarães) 

 

Representação da Lei nº 8.666/93. Pregão Presencial para licitação de 

serviços de administração de vale-alimentação. Pela procedência e emissão 

das seguintes recomendações: (i) Possibilidade de aceitação de ofertas 

de taxas de administração negativas ou de valor zero, visto que não 

ofendem ao disposto no art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/93; (...). Aplicação 

de multa aos gestores responsáveis pela elaboração do edital e 

homologação do certame sem a devida observância das formalidades do 

processo licitatório.  

(Acórdão nº 2252/17 – Tribunal Pleno, de relatoria deste Conselheiro) 

 

Por sua vez, em princípio, não se mostra aplicável às licitações 

promovidas pela Administração Pública Direta a vedação prevista no art. 175 do 

Decreto Federal nº 10.854/2021,3 tendo em vista que ela se dirige apenas às 

                                                 
3
 Art. 175.  As pessoas jurídicas beneficiárias, no âmbito do contrato firmado com fornecedoras de 

alimentação ou facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros  aliment ícios, não poderão exigir ou 

receber qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contr atado, prazos de 
repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 
trabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 

diretamente à promoção de saúde e segurança alim entar do trabalhador. 
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pessoas jurídicas que voluntariamente aderirem ao Programa de Alimentação do 

Trabalhador, o qual, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 6.321/1976, lhes permite 

“deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o dobro das 

despesas comprovadamente realizadas no período base, em programas de 

alimentação do trabalhador”. 

Considerando que, ao menos nesta análise preliminar, não se 

vislumbra a possibilidade de o Município Representado ser beneficiário do 

mencionado programa de incentivo fiscal, não aparenta se sus tentar o fundamento 

apresentado no certame em tela para a vedação à apresentação de propostas 

contendo taxa de administração negativa. 

Desse modo, tendo em vista que, em sede cautelar, devem 

prevalecer os precedentes deste Tribunal acerca da matéria, que, em situações 

análogas, concluiu que a ausência de fundamento para a não aceitação de taxas 

negativas constitui restrição indevida à competitividade da licitação, vedada pelo 

art. 3º, § 1º, I, da Lei Federal nº 8.666/93, deve ser reconhecida, neste exame 

preliminar, a presença do elemento da verossimilhança da suposta irregularidade 

apontada, a justificar a expedição de medida cautelar. 

O perigo da demora, por sua vez, decorre do fato de o Edital 

impugnado prever a abertura do certame para o dia 19/01/2022, de modo que se 

mostra indispensável a imediata atuação deste Tribunal. 

3. Face ao exposto, VOTO no sentido de que este Tribunal Pleno, 

ratifique a decisão cautelar consubstanciada no Despacho nº 07/22-GCIZL (peça nº 

08), nos termos do art. 400, §§ 1º e 1º-A, do Regimento Interno. 

 

                                                                                                                                                         
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos contratos vigentes até que tenha sido encerrado o 
contrato ou até que tenha decorrido o prazo de dezoito meses, contado da data de publicação deste 
Decreto, o que ocorrer primeiro.  

§ 2º O descumprimento da vedação prevista no caput implicará no cancelamento da inscrição da 
pessoa jurídica beneficiária do PAT.  
§ 3º É vedada a prorrogação de contrato em desconformidade com o disposto neste artigo.  
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Encaminhem-se os autos ao Gabinete da Presidência, para 

comunicação ao Município de Flor da Serra do Sul, da ratificação plenária da 

decisão cautelar, nos termos dos arts. 16, LIV, e 400, § 1º, do Regimento Interno. 

Na sequência, remetam-se à Diretoria de Protocolo, para controle do 

prazo para manifestação acerca da medida cautelar, de que trata o art. 404, 

parágrafo único, do Regimento Interno, e exercício do contraditório, deferido pelo 

Despacho nº 07/22-GCIZL. 

Decorrido o prazo para manifestação, encaminhem-se os autos à 

Coordenadoria de Gestão Municipal e ao Ministério Público de Contas, para 

manifestações de mérito. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVENS 

ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 

I- Ratificar a decisão cautelar consubstanciada no Despacho nº 

07/22-GCIZL (peça nº 08), nos termos do art. 400, §§ 1º e 1º-A, do 

Regimento Interno; 

II- encaminhar os autos ao Gabinete da Presidência, para 

comunicação ao Município de Flor da Serra do Sul, da ratificação plenária da 

decisão cautelar, nos termos dos arts. 16, LIV, e 400, § 1º, do Regimento Interno; 

III-  encaminhar, na sequência, à Diretoria de Protocolo, para 

controle do prazo para manifestação acerca da medida cautelar, de que trata o art. 

404, parágrafo único, do Regimento Interno, e exercício do contraditório, deferido 

pelo Despacho nº 07/22-GCIZL; e 
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IV- determinar, após decorrido o prazo para manifestação, o 

encaminhamento dos autos à Coordenadoria de Gestão Municipal e ao Ministério 

Público de Contas, para manifestações de mérito. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES e os Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, TIAGO 
ALVAREZ PEDROSO e CLÁUDIO AUGUSTO KANIA . 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Tribunal Pleno, 26 de janeiro de 2022 – Sessão Ordinária (por 

Videoconferência) nº 1. 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Conselheiro Relator 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 

Presidente  


